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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Real e Benemérita Associação Portuguesa de 
Beneficência (“Associação”), fundada em 02 de outubro de 1859, é uma 
associação civil de direito privado de caráter beneficente, social e científico, 
sem finalidade lucrativa, dotada de autonomia patrimonial, administrativa e 
financeira e conta três unidades hospitalares na cidade de São Paulo. 
A Associação tem por objeto o atendimento médico, cirúrgico, hospitalar e 
de exames complementares aos seus Associados e pacientes de todos 
os níveis econômicos e sociais, sem qualquer tipo de distinção e 
na condição de entidade beneficente e filantrópica, a manter leitos e 
serviços hospitalares para uso público. Considerada entidade de utilidade 
pública, é beneficiada com isenções de taxas e impostos federais, estaduais 
e municipais sendo mantenedora da escola de técnico em enfermagem, 
totalmente gratuita. 2. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
financeiras foi aprovada pelo Conselho Fiscal da Associação em 17 de 
março de 2016. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes 
itens reconhecidos no balanço patrimonial: • os instrumentos financeiros 
não derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo por meio do 
resultado; e • o passivo atuarial mensuado ao valor presente. c. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Associação. Todas 
as informações financeiras são apresentadas em Real e foram arredondadas 
para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso 
de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Associação e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. e. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no 
exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2015 estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 5 - provisão para devedores 
duvidosos; • Nota explicativa 8 - valor residual do ativo imobilizado; • Nota 
explicativa 15 - provisão para contingência; e • Nota explicativa 16 - provisão 
atuarial. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Sociedade requer a mensuração dos valores justos, para os 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Questões significativas de 
avaliação são reportadas para a Administração da Associação. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Associação usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. 
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa 24 - instrumentos financeiros. 3. Principais 
práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente pela Associação em todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para 
moeda funcional da Associação pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou a perda 
cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da 
moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos 
efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à 
taxa de câmbio no final do período de apresentação. b. Contas a receber: 
As contas a receber de pacientes e convênios são registradas pelo valor 
produzido, ou seja tendo como base a etapa de execução dos serviços até 
a data-base do balanço, compreendendo parcelas já faturadas e outras 
pelos serviços prestados a faturar. A conta de valores a faturar refere-se aos 
serviços já prestados junto a operadoras de serviços, amparados por 
relação contratual, que aguardam cronograma de emissão de fatura e 
envio. A provisão para créditos com liquidação duvidosa foi constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração para suprir as 
eventuais perdas na realização dos créditos. c. Estoques: Os estoques são 
apresentados pelo menor valor e correspondem aos itens de materiais 
hospitalares, medicamentos e materiais de consumo para serem utilizados 
junto aos pacientes atendidos no hospital. O custo dos estoques é baseado 
no princípio do custo médio, sendo avaliado com base no custo histórico de 
aquisição e acrescido de gastos relativos a transportes. Os valores de 
estoques contabilizados não excedem os valores de mercado. A Associação 
possui procedimento para análise periódica do custo e do valor realizável 
líquido dos estoques, bem como realiza controle rotineiro da validade dos 
medicamentos excluindo e baixando-os do estoque. d. Depósitos judiciais: 
Existem situações em que a Associação questiona a legitimidade de 
determinados passivos e ações movidas contra si. Por conta destes 
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria 
Administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, 
sem que haja a caracterização da liquidação do passivo e são apresentados 
pelos valores originais no realizável a longo prazo no montante de 
R$ 11.814 e para aqueles processos em que os depósitos judiciais possuem 
uma respectiva provisão para contingência registrada no passivo não 

circulante, em virtude de ser avaliado com o risco de perda provável pelos 
assessores jurídicos da Associação, estes são apresentados deduzindo 
da respectiva provisão no montante de R$ 7.229. e. Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou de construção, deduzido de depreciação 
e amortização acumulada, quando necessárias. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Associação inclui o custo de materiais e mão de 
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em 
condição necessárias para que esses sejam capazes de operar da forma 
pretendida pela Administração. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso devido à sua obsolescência. Eventual ganho ou perda resultante da 
baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. Custos subsequentes: 
Itens do custo de reposição de um componente do imobilizado são 
reconhecidos no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Associação 
e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. Os custos de 
manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada pelo método 
linear sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ao longo de sua 
vida útil estimada. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se 
no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado. As vidas úteis médias estimadas para o exercício 
corrente e comparativas são as seguintes, por quantidade de anos:
Edificações/benfeitorias/jazigos 60
Aparelhos, instrumentos médicos e cirúrgicos 10
Móveis, máquinas e utesílios, colchões roupas similares 20
Imóveis 60
Instalações 20
Equipamentos de informática 5
Biblioteca 2
Veículos 5
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes 
são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f. Redução ao 
valor recuperável: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva 
indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do 
ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 
confiável. Os ativos não financeiros têm o seu valor recuperável testado, 
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A 
Administração da Associação não identificou nenhum indicativo que 
justificasse a constituição de uma provisão sobre seus ativos. g. Obrigações 
trabalhistas: Contempla as provisões trabalhistas decorrentes de férias e 
encargos que é constituída com base na remuneração de cada funcionário 
e no período aquisitivo incorrido até a data do balanço. h. Benefícios a 
funcionários: A Associação não possui planos de pensão, ou obrigações 
pós-aposentadoria e também não possui planos de remuneração com base 
em participação nos resultados. i. Provisão atuarial: A Associação possui 
obrigações futuras assumidas com seus associados, previsto em Estatuto 
Social, de atendimento médico hospitalar gratuito vitalício no Hospital São 
Joaquim. A cada encerramento do exercício, a obrigação presente assumida 
é calculada a valor presente, com base nas regras determinadas no CPC 
33 R1, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, sendo obtidos 
os resultados em consonância com critérios atuariais. j. Financiamentos: 
Os financiamentos são reconhecidos pelo valor justo, no recebimento dos 
recursos líquidos dos custos de transação, em seguida são apresentados 
pelo custo amortizado, isto é, liquido dos pagamentos realizados, acrescidos 
de encargos e juros proporcionais ao período ocorrido (pro rate temporis). 
k. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos 
circulantes e não circulantes são apresentados pelo seu custo de aquisição 
ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até 
a data do balanço. Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço. 
l. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Associação 
é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. m. Outras provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Associação tem uma obrigação presente legal ou implica como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
possa ser feita. n. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: 
A Associação de acordo com o CPC 12 - Ajuste a valor presente , analisou 
suas contas de ativos e passivos de curtos e longos prazos, com relação 
a valores realizáveis no futuro, prazos de liquidação, vencimento e possíveis 
taxas de desconto e verificou que qualquer ajuste a valor presente  

REAL E BENEMÉRITA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA
C.N.P.J. nº 61.599.908/0001-58

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo Nota 2015 2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.a 24.204 12.490
Títulos e valores mobiliários 4.b 285.378 314.552
Contas a receber 5 269.019 247.849
Estoques 6 25.832 21.168
Outros créditos 7 5.018 5.667
Despesas pagas antecipadamente 269 539
Total do circulante 609.720 602.265
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Títulos e valores mobiliários 4.b 6.321 5.540
 Depósitos judiciais 15 11.814 10.931
 Outros créditos 75 74
 Impostos a recuperar – 5.409

18.210 21.954
Imobilizado 8 788.825 727.756
Intangível 6.506 5.856

795.331 733.612
Total do não circulante 813.541 755.566
Total do ativo 1.423.261 1.357.831

Passivo Nota 2015 2014
Circulante
Fornecedores de materiais e medicamentos 9 82.280 83.646
Financiamentos - FINIMP 10 14.098 10.480
Obrigações trabalhistas e sociais 12 73.106 61.732
Honorários e comissões médicas 13 27.964 28.372
Impostos, taxas e contribuições a recolher 14 1.410 1.081
Financiamentos - BNDES 11 6.464 2.051
Outras contas a pagar 13.409 18.673
Total do circulante 218.731 206.035
Não circulante
Financiamentos - FINIMP 10 22.984 24.173
Financiamentos - BNDES 11 61.865 39.576
Provisão de contingência 15 46.610 43.052
Passivo atuarial 16 258.090 183.525
Centro de pesquisas 948 1.136
Total do não circulante 390.497 291.462
Patrimônio líquido
Patrimônio social 488.423 529.544
Subsídios para investimentos e pesquisas 282 61
Ajuste de avaliação patrimonial 325.328 330.729
Total do patrimônio líquido 814.033 860.334
Total do passivo e patrimônio líquido 1.423.261 1.357.831

Demonstrações de Resultados
Nota 2015 2014

Receita da atividade hospitalar
 Pacientes e convênios 18 1.040.592 920.952
 Outras receitas operacionais 9.833 11.385
Total das receitas 1.050.425 932.337
 Custo dos materiais, medicamentos
  e honorários médicos (321.170) (313.664)
Lucro bruto 729.255 618.673
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com pessoal 19 (439.669) (392.289)
 Despesas com materiais (49.697) (44.470)
 Serviços prestados (113.286) (94.653)
 Energia, utilidades e comunicações 20 (27.542) (19.352)
 Impostos, taxas e contribuições (1.762) (1.377)
 Depreciações (22.845) (23.501)
 Despesas gerais (12.243) (14.566)
 Provisão para contingências 15 (10.277) (12.607)
 Provisão para créditos
  de liquidação duvidosa 5 (37.310) (42.281)
 Outras (despesas) receitas operacionais (3.265) 880

(717.896) (644.216)
Superávit (Déficit) operacional antes
 do resultado financeiro 11.359 (25.543)
 Receitas financeiras, líquidas 21 16.905 25.648
Superávit do exercício 28.264 105

Demonstrações de Resultados Abrangentes
2015 2014

Superávit do exercício 28.264 105
Variação atuarial sobre obrigação
 com os associados (nota 16) (74.565) 84.435
Resultado abrangente total (46.301) 84.540

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2015 2014
Superávit do exercício 28.264 105
  Ajuste por
Depreciação e amortização 22.845 23.501
Juros e variação monetária provisionados 20.072 4.712
Resultado na venda de ativos imobilizados 1.770 4.401
Provisão para créditos liquidação duvidosa 37.310 42.281
Provisão para contingências 18.493 12.478
Superávit ajustado 128.754 87.478
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber (58.480) (88.579)
Estoques (4.664) (4.365)
Outros créditos 649 2.093
Despesas antecipadas 269 (428)

(62.227) (91.279)
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores de materiais e medicamentos (1.366) 20.878
Impostos taxas e contribuições 329 (338)
Obrigações trabalhistas e sociais 11.374 6.582
Contingências e depósitos judiciais (10.408) (2.679)
Honorários e comissões médicas (408) 8.181
Outras contas a pagar (5.455) 3.021

(5.934) 35.645
 Caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais 60.593 31.844
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos de valores mobiliários de longo prazo 28.393 32.470
Adições do imobilizado e intangível (86.331) (75.672)
 Caixa líquido usado nas atividades
  de investimento (57.938) (43.202)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação financiamentos - FINIMP 1.216 15.780
Captação financiamentos - BNDES 28.904 7.149
Amortização de financiamentos (14.973) (4.487)
Amortização juros (6.088) (2.800)
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento 9.059 15.642
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 11.714 4.284
Caixa e equivalentes do início do período 12.490 8.206
Caixa e equivalentes do final do período 24.204 12.490
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 11.714 4.284

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Patrimônio 

social
Subvenção para 

investimentos e pesquisas
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Superávit 

acumulado Total
Saldo em 31 de dezembro de 2013 439.601 61 336.131 – 775.793
Realização de reserva – – (5.402) 5.402 –
Superávit do exercício – – – 105 105
Transferência para patrimônio social 5.507 – – (5.507) –
Outros resultados abrangentes
Variação atuarial sobre obrigação com os associados 84.436 – – – 84.436
Saldo em 31 de dezembro de 2014 529.544 61 330.729 – 860.334
Realização de reserva – – (5.401) 5.401 –
Superávit do exercício – – – 28.264 28.264
Transferência para patrimônio social 33.444 – – (33.444) –
Constituição de reserva para subvenção – 221 – (221) –
Outros resultados abrangentes
Variação atuarial sobre obrigação com os associados (nota 16) (74.565) – – – (74.565)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 488.423 282 325.328 – 814.033
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seria irrelevante, portanto não houve impactos dessa natureza em 
suas Demonstrações Financeiras. o. Apuração do resultado contábil: 
As receitas, os custos e as despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade com o regime contábil de competência. As receitas são 
reconhecidas de acordo com a prestação de serviços hospitalares, quando 
seu valor pode ser mensurado de forma confiável, líquidas de descontos, 
créditos, abatimentos e possíveis glosas estimadas. Uma receita não é 
reconhecida se há incerteza significativa da sua realização. p. Receitas 
com trabalhos voluntários: Conforme estabelecido na Interpretação ITG 
2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucro, a Associação a partir do 
exercício de 2015 passou a valorizar as receitas com trabalhos voluntários, 
inclusive de membros integrantes de órgãos da administração sendo 
mensuradas ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes 
que a Associação haveria de pagar caso contratasse estes serviços em 
mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no 
resultado do exercício na rubrica de outras despesas operacionais e em 
contrapartida em outras despesas operacionais também no resultado do 
exercício. Em 31 de dezembro de 2015 a Associação registrou o montante 
de R$ 1.163 referente a trabalhos voluntários. q. Instrumentos financeiros: 
(i) Ativos financeiros não derivativos: A Associação reconhece os 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Associação se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Associação não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Associação transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais dele em uma transação na qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela Associação nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Associação tenha o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
A Associação tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos 
e recebíveis. (ii) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e 
seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos 
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se, e 
somente se, a Associação gerencia tais investimentos e toma decisões 
de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a 
gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da 
Associação. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são 
reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e 
mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do 
exercício. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado 
através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por 
redução ao valor recuperável. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes 
de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber de pacientes e 
convênios e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, banco conta movimento e 
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aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou 
menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco 
insignificante de alteração no valor, e são utilizados na quitação das 
obrigações de curto prazo.
Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários referem-se aos 
recursos aplicados em instituições financeiras de primeira linha, estando 
tais recursos classificados fora do grupo de caixa e equivalentes de caixa 
em função de não fazerem parte da gestão do dia a dia da Associação.  
(iii) Passivos financeiros não derivativos: A Associação reconhece 
títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em 
que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual a Associação se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Associação baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Associação tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos junto a instituições financeiras, 
fornecedores, honorários e comissões médicas e outras contas a pagar. 
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. (iv) Instrumentos 
financeiros derivativos: A Associação não possuía em 31 de dezembro de 
2015 e 2014 nenhuma operação com instrumentos financeiros derivativos 
incluindo operações de hedge. r. Novas normas e interpretações ainda 
não adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e 
interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 
2014 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 
financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a Associação estão 
mencionadas abaixo. A Associação não planeja adotar estas normas de 
forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos 
Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as 
orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and 
Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). 
A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada 
de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros, e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma 
mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e 
desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é 
efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com 
adoção antecipada permitida. 
4. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: 
a. Caixa e equivalentes de caixa: 2015 2014
Caixas e bancos 1.147 2.187
Aplicações financeiras 23.057 10.303

24.204 12.490
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de 
depósitos bancários e letras de arrendamento mercantil, remuneradas a 
taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com rendimento entre 
94% e 101% do CDI (97% a 101% do CDI). 
b. Títulos e valores mobiliários:

Remuneração 2015 2014
Letras financeiras 103,5% a 106,2% do CDI 65.501 224.475
Compromissadas 100,5% a 106% do CDI 202.871 86.807
CDB 94% a 101,5% do CDI 7.579 6.434
Letras de arrendamento
 mercantil 101% a 103% do CDI 15.748 2.376

291.699 320.092
Circulante 285.378 314.552
Não circulante 6.321 5.540
Os valores de títulos e valores mobiliários registrados no não circulante 
referem-se a Letras Financeiras do Tesouro (LFTs) com vencimento 
previstos acima de 360 dias da data das demonstrações financeiras.
5. Contas a receber: 2015 2014
Convênios 306.950 287.734
Pacientes particulares 47.630 33.412
Sistema único de saúde - SUS 21.572 18.977
Outros 9.831 8.803

385.983 348.926
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (116.964) (101.077)

269.019 247.849
As contas a receber por vencimento apresentam-se da seguinte maneira:

2015 2014
À vencer 209.036 187.682
Vencidos até 30 dias 27.329 12.160
Vencidos entre 31 e 180 dias 32.654 48.007
Vencidos há mais de 180 dias 116.964 101.077

385.983 348.926
A provisão para créditos de liquidação duvidosa e glosas constituídas  
para cobrir eventuais perdas de contas a receber apresentaram a seguinte 
movimentação:
Saldo em 31/12/2013 (97.961)
(+) Novas provisões constituídas (42.281)
(–) Reversão de provisão por aceite de glosas 9.857
(–) Reversão por perda efetiva 29.308
Saldo em 31/12/2014 (101.077)
(+) Novas provisões constituídas (37.310)
(–) Reversão de provisão por aceite de glosas 945
(–) Reversão por perda efetiva 20.478
Saldo em 31/12/2015 (116.964)
O cálculo da provisão para créditos de liquidação duvidosa e glosas inclui a 
análise individual dos saldos em contas a receber, o montante vencido há 
mais de 180 dias para as operadoras de plano de saúde e para clientes 
particulares, os valores em cobrança judicial, bem como histórico de perdas 
dos saldos. A Associação constituiu a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa para 100% das contas a receber vencidas há mais de 180 dias 
dos valores relativos aos títulos em abertos e não recebidos, bem como 
para os valores relativos aos serviços prestados a faturar com período 
superior a data estipulada em contrato e ainda não faturados às operadoras 
de planos de saúde e de auto-gestão. No ano de 2015 a Administração 
autorizou a baixa de R$ 20.478 diretamente da conta de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, bem como do Contas a Receber, montante 
este relativo aos títulos em aberto até 31 de dezembro de 2013, os quais 
não foram recebidos até a data do balanço e a Administração entende não 
haver mais possibilidade de recebimento desses títulos.
6. Estoques: 2015 2014
Almoxarifado - Depósito fechado 14.252 10.212
Farmácia 6.349 7.639
Almoxarifado geral 4.672 2.801
Almoxarifado - Outros 559 516

25.832 21.168
7. Outros créditos - Curto prazo: 2015 2014
Adiantamento a fornecedores 4.389 4.580
Reembolso de consultórios - custos 497 1.019
Outros 132 68

5.018 5.667
8. Imobilizado: As movimentações do custo e da depreciação do imobiliza-
do nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 estão de-
monstradas nos quadros abaixo:

Saldos em 
31/12/2014 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2015

Edificações/
 benfeitorias 505.446 515 – 21.847 527.808
Aparelhos, instrumentos
 médicos e cirúrgicos 148.387 588 (3.535) 7.430 152.870
Móveis, máquinas e
 utensílios/colchões 
  roupas similares 50.308 686 (458) 3.200 53.736
Imóveis 88.113 – – – 88.113
Instalações 29.094 6 – 78 29.178
Equipamentos
 de informática 12.996 325 (23) 1.015 14.313
Terrenos 4.890 – – – 4.890
Biblioteca 775 – – – 775
Veículos 339 – – 72 411
Imobilizações em
 andamento e
  importações 81.730 82.645 (642) (33.642) 130.091
Total custo 922.078 84.765 (4.658) – 1.002.185

Depreciação
Saldos em 
31/12/2014 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2015

Edificações/
 benfeitorias (56.403) (8.141) – – (64.544)
Aparelhos, instrumentos
 médicos e cirúrgicos (82.115) (8.915) 1.944 – (89.086)
Móveis, máquinas e
 utensílios/colchões 
  roupas similares (25.172) (1.684) 280 – (26.576)
Imóveis (9.383) (1.461) – – (10.844)
Instalações (7.376) (246) – – (7.622)
Equipamentos
 de informática (13.246) (789) 23 – (14.012)
Biblioteca (352) – – – (352)
Veículos (275) (49) – – (324)
Total depreciação (194.322) (21.285) 2.247 – (213.360)
Imobilizado líquido 727.756 63.480 (2.411) – 788.825

Saldos em 
31/12/2013 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2014

Edificações/
 benfeitorias/jazigos 443.810 886 (36) 60.786 505.446
Aparelhos, instrumentos
 médicos e cirúrgicos 131.671 392 (4.544) 20.868 148.387
Móveis, máquinas e
 utensílios/colchões
  roupas similares 49.086 851 (310) 681 50.308
Imóveis 88.113 – – – 88.113
Instalações 26.187 222 (1) 2.686 29.094
Equipamentos
 de informática 12.469 231 (6) 302 12.996
Terrenos 4.890 – – – 4.890
Biblioteca 775 – – – 775
Veículos 365 – (26) – 339
Imobilizações em
 andamento
  e importações 98.336 70.816 (2.099) (85.323) 81.730
Total custo 855.702 73.398 (7.022) – 922.078

Depreciação
Saldos em 
31/12/2013 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2014

Edificações/
 benfeitorias (48.289) (8.114) – – (56.403)
Aparelhos, instrumentos
 médicos e cirúrgicos (73.675) (10.891) 2.451 – (82.115)
Móveis, máquinas e
 utensílios/colchões 
  roupas similares (23.380) (1.930) 138 – (25.172)
Imóveis (7.891) (1.492) – – (9.383)
Instalações (7.211) (165) – – (7.376)
Equipamentos
 de informática (12.387) (865) 6 – (13.246)
Biblioteca (352) – (352)
Veículos (257) (44) 26 – (275)

–
Total depreciação (173.442) (23.501) 2.621 – (194.322)
Imobilizado líquido 682.260 49.897 (4.401) – 727.756
Imobilizado em andamento: O saldo de R$ 130.091 refere-se, 
substancialmente, aos gastos acumulados com obras, construções e 
benfeitorias, que ainda não se encontram concluídas e que serão 
transferidas para o imobilizado quando do início efetivo de utilização das 
áreas disponibilizadas, bem como valores desembolsados de despesas 
gerais para aquisição de equipamentos hospitalares, os quais se encontram 
em trânsito e/ou aguardando liberação alfandegária.
9. Fornecedores de materiais e medicamentos: 2015 2014
Fornecedores nacionais 82.280 83.646
Os fornecedores por vencimento apresentam-se da seguinte maneira:

2015 2014
Vencidos 5.766 7.165
A vencer até 30 dias 35.094 32.909
A vencer de 31 a 180 dias 36.979 24.446
A vencer há mais de 180 dias 4.441 19.126

82.280 83.646
Referem-se às obrigações correntes com fornecedores de materiais e de 
medicamentos. 
10. Financiamentos - FINIMP:

Taxa a.a. 
(média)

Último
2015 2014Banco Garantia Vencimento

Financiamentos em 
moeda estrangeira

Bradesco
Nota 

Promissória
Libor

2,43% 02/06/2017 762 1.487

Brasil
Sem Contra- 

garantias
Libor/Fixa

3,52% 19/09/2019 7.051 7.657

HSBC
Sem Contra- 

garantias
Libor

2,58% 05/01/2016 293 1.011

Safra
Nota 

Promissória
Fixa

3,50% 17/02/2020 23.358 18.746

Santander
Sem Contra- 

garantias
Libor

2,28% 16/10/2020 5.618 5.752
37.082 34.653

Curto prazo 14.098 10.480
Longo prazo 22.984 24.173
As parcelas de longo prazo têm vencimento como segue:
2017 11.711
2018 7.655
2019 3.486
2020 132
Total 22.984
Os financiamentos são registrados pelo seu valor de aquisição atualizado 
pelas variações cambiais ou monetárias incorridas ao final de cada exercí-
cio. Não há cláusula de “Covenants” para os financiamento Finimp.
11. Financiamentos - BNDES: 2015 2014
Projeto expansão - Pronto atendimento e hemodiálise 739 1.738
Projeto expansão - Plano diretor 55.433 39.889
Projeto expansão - Hospital São José 12.157 –

68.329 41.627
Curto prazo 6.464 2.051
Longo Prazo 61.865 39.576
As parcelas de longo prazo têm vencimento como segue:
2017 5.807
2018 6.837
2019 6.837
2020 6.837
2021 6.837
2022 6.837
2023 6.837
2024 6.837
2025 5.899
2026 1.200
2027 1.100
Total 61.865
Projeto expansão Pronto Atendimento e Hemodiálise: A Associação em 
2009 obteve financiamento através do BNDES para condução do seu 
projeto de expansão focado no Pronto Atendimento e nos serviços de 
hemodiálises, cujos projetos foram aprovados no montante de R$ 12.464 e 
sendo financiado o total de R$ 8.275, e o saldo em aberto em 31 de 
dezembro de 2015 R$ 739, através do Banco Itaú. Para os financiamentos 
acima foram estabelecidas as condições: Itáu: Carência 12 meses, 
amortizações em 72 meses e custo médio ponderado de 7.97% a.a. Tendo 
sido concedido como garantia a cessão fiduciárias de recebíveis de clientes 
e sem cláusulas de “Covenants”. Projeto expansão Plano Diretor: Em 10 
de setembro de 2013 a Associação obteve aprovação do BNDES no 
montante total de crédito de R$ 60.641, destinado a modernização do 
Hospital São Joaquim e para atividade do Banco de Sangue, conforme 
decisão DIR 991/2013, através do Banco J Safra S.A. Até 31 de dezembro 
de 2015 a Associação possuía um saldo a pagar de R$ 55.433, relativa ao 
crédito acima mencionado, com carência de 24 meses e amortização em 
120 meses, juros de 6,98% aa, tendo sido concedido como garantia a 
cessão fiduciárias de recebíveis de clientes. Não há clausula de “Covenents”. 

Projeto expansão Hospital São José: Em 02 de setembro de 2015 a 
Associação obteve aprovação do BNDES no montante total de crédito de 
R$ 39.156, destinado a expansão do Hospital São José, conforme decisão 
DIR 529/2015, através do Banco J Safra S.A. Até 31 de dezembro de 2015 
a Associação possuía um saldo a pagar de R$ 12.157, relativa ao crédito 
acima mencionado, com carência de 24 meses e amortização em 120 
meses, juros de TJLP + 3,00% a.a, tendo sido concedido como garantia a 
cessão fiduciárias de recebíveis de clientes. Não há clausula de “Covenents”.
12. Obrigações trabalhistas e sociais: 2015 2014
Provisão para férias 35.361 29.937
Salários a pagar 15.277 13.590
Benefícios de plano de saúde 3.777 5.741
Empréstimos consignados 5.435 3.458
FGTS a recolher 3.233 2.794
INSS a recolher 2.279 2.050
IRRF a recolher 3.651 1.691
Outros 4.093 2.471

73.106 61.732
A Associação registra os custos e despesas referentes a “Salários e 
Ordenados” pelo regime de competência, e sua liquidação ocorre no quinto 
dia útil do mês subsequente. As “Provisões de Férias” estão integralmente 
registradas pela parte vencida e proporcional dentro do exercício, incluindo 
os seus respectivos encargos até a data do balanço. A Associação retém 
em folha de pagamento, ou seja regime de competência, os valores 
referentes a “Empréstimos Consignados”, tendo como responsabilidade o 
repasse para as Instituições Financeiras no décimo dia do mês subsequente.
13. Honorários e comissões médicas:

2015 2014
Comissões médicas PJ 14.325 11.904
Honorários médicos PJ 10.599 7.518
Honorários médicos - Conta-Corrente 2.487 4.883
Honorários médicos PJ - SUS 453 3.497
Outros 100 570

27.964 28.372
A Associação reconhece pelo regime de competência os valores devidos 
aos seus prestadores de serviços médicos e de honorários médicos até a 
data do balanço.
14. Impostos, taxas e contribuições a recolher:

2015 2014
PIS COFINS CSLL a recolher 960 649
IRRF sobre serviços de terceiros 275 354
INSS a Recolher 106 73
ISS a Recolher 69 5

1.410 1.081
Os valores registrados são referentes a impostos e taxas e contribuições 
referente a retenções de prestadores de serviços. 15. Provisão para 
contingências e depósitos judiciais: a. Provisão para contingências: 
A Associação é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e fiscais, 
e estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela 
opinião de seus consultores legais externos. Para cobertura das perdas 
consideradas como prováveis, foram constituídas provisões nos montantes 
indicados a seguir:

2015 2014
Saldo de 

contin- 
gência

Depósito 
judicial

Saldo 
líquido

Saldo de 
contin- 
gência

Depósito 
judicial

Saldo 
líquido

Trabalhista 46.723 (2.610) 44.113 49.955 (9.689) 40.266
Cível 6.257 (4.619) 1.638 4.747 (2.949) 1.798
Fiscal 859 – 859 988 – 988
Total de
 contingências 53.839 (7.229) 46.610 55.690 (12 .638) 43.052
As movimentações na provisão para contingências no exercício de 2015 
está apresentada a seguir:

2014
Constituição 
de provisão Baixa 2015

Trabalhistas e previdenciárias (i) 49.955 6.678 (9.910) 46.723
Cíveis (ii) 4.747 3.599 (2.089) 6.257
Fiscais (iii) 988 – (129) 859

55.690 10.277 (12.128) 53.839
A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: (i) Trabalhistas 
e previdenciárias: A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos e na experiência anterior em processos semelhantes 
referentes às quantias reivindicadas, analisou os processos em andamento 
e constituiu provisão no montante de R$ 46.723 (R$ 49.955 em 2014), 
considerada suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em 
curso. Os principais temas abordados nesses processos versam 
sobre: horas extras; adicionais de insalubridade; equiparação salarial; 
verbas rescisórias, dentre outros. Não são esperadas perdas no 
encerramento desses processos, além dos valores já provisionados. Em 
31 de dezembro de 2015 o montante de causas classificadas como possível 
totalizava R$ 30 (R$ 133 em 2014), sobre as quais nenhuma provisão foi 
constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil 
não requerem sua contabilização. (ii) Cíveis: As principais ações estão 
relacionadas a reclamações de pacientes requerendo indenização por 
danos morais e materiais decorrentes de supostos erros médicos praticados 
na dependências hospitalares da Associação. Em 31 de dezembro de 2015 
o montante de causas classificadas como possível totalizava R$ 88.473 
(R$ 93.174 em 2014) sobre as quais nenhuma provisão foi constituída, 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem 
sua contabilização. (iii) Fiscais: Referem-se principalmente a demandas 
judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade ou a 
inconstitucionalidade de alguns tributos, taxas e contribuições, dentre as 
quais destaca-se a contestação de autos de infração lavrados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo. Em 31 de dezembro de 2015 o 
montante de causas classificadas como possível totalizava R$ 52 (R$ 3.755 
em 2014), sobre as quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista 
que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 
contabilização. b. Depósitos judiciais - Mantidos no ativo não circulante: 
Estão registrados nesta conta os depósitos judiciais fiscais, atualizados 
pelos índices oficias até a data do balanço, para os quais as respectivas 
ações foram consideradas pelos consultores jurídicos como riscos remotos 
ou possíveis, consequentemente não reconhecidas como uma obrigação 
na Associação, sendo esta sua movimentação e composição:

31/12/2014 Atualização 31/12/2015
INSS 38 3 41
IPI e II (i) 5.234 423 5.657
IPTU (ii) 5.659 457 6.116

10.931 883 11.814
As principais naturezas podem ser resumidas a seguir: (i) IPI e II: 
A Associação efetua importação de equipamentos e mercadorias 
destinados às suas finalidades essenciais. A Receita Federal do Brasil só 
autorizava o desembaraço mediante o pagamento do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) e Imposto de Importação (II). Para conseguir 
desembaraçar os produtos importados sem pagamento dos tributos, a 
Associação propôs em 08/04/1996 ação ordinária contra a União Federal, 
com pedido de antecipação de tutela para fins de depositar no em Juízo os 
valores questionados, o que foi deferido e os depósitos realizados. 
Em 22/08/2008 o Juiz de primeira instância preferiu a sentença, julgando 
procedente a ação, desobrigando o recolhimento dos tributos (IPI e II). 
(ii) IPTU: A Prefeitura de São Paulo reconhece a imunidade do IPTU apenas 
dos imóveis utilizados para finalidades assistenciais (imóveis que integram 
os complexos Hospitalares e os utilizados pelas Clínicas externas). Os 
imóveis locados, vagos e terrenos são tributados pela Prefeitura. Todas as 
execuções fiscais propostas pela Prefeitura visando à cobrança do IPTU 
são embargadas (questionadas judicialmente) pela Associação. Os valores 
questionados são depositados em Juízo e a Associação tem obtido 
decisões favoráveis. 16. Passivo atuarial: O Estatuto Social da Associação 
prevê a existência de obrigações futuras assumidas com seus associados, 
representadas por atendimento médico hospitalar gratuito vitalício no 
Hospital São Joaquim, sendo previstos os seguintes direitos dos Associados 
de qualquer categoria: a. Recorrer a consultas médicas gratuitas, desde 
que previamente marcadas nos dias e horas regulamentares, com médicos 
credenciados, sendo que, neste caso, os medicamentos prescritos, se 
disponíveis, serão vendidos a preço de custo pela farmácia do Hospital;  
b. Receber, no Hospital São Joaquim, o tratamento de que necessitem;  
c. Internar-se no Hospital São Joaquim, sob prescrição de médico 
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continuação
credenciado pela Beneficência Portuguesa, para receberem o tratamento e 
assistência nas especialidades para as quais a Beneficência Portuguesa 
esteja aparelhada, até o dia em que o médico lhes der alta; dentre outros. A 
cada encerramento do exercício, a obrigação presente assumida foi 
calculada a valor presente, com base nas regras determinadas no CPC 33, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, sendo obtidos os 
resultados em consonância com critérios atuariais, assim demonstrados:

2015 2014
Valor presente das obrigações atuariais
 no início do período (183.525) (267.960)
Taxa de desconto atuarial do período anterior 12,75% 12,50%
(–) Custo de juros sobre a obrigação (23.399) (33.495)
(Perda) ganho atuarial do período (51.166) 117.930
Efeito líquido reconhecido em resultado abrangente (74.565) 84.435
Obrigação total no período (258.090) (183.525)
Para determinação dos valores em referência, a Associação contratou os 
atuários Actuarial Assessoria e Consultoria Atuarial S/C Ltda., a qual 
adotou as seguintes premissas e parâmetros na emissão de seu relatório 
em 08 de fevereiro de 2016: (1) Número de associados expostos ao risco da 
Beneficência Portuguesa de São Paulo, por faixa etária e sexo nos anos de 
2015 e 2014; (2) Bases técnicas e atuariais:

2015 2014
Taxa de juros 7,25% 6,25%
Taxa de inflação (para o ano seguinte) 7,00% 6,50%
Taxa de desconto 14,25% 12,75%
Inflação médica 10,21% 9,69%
Tábua biométrica
Mortalidade de válidos (i) AT-2000 AT-2000
Entrada em invalidez Não aplicável Não aplicável
Mortalidade de inválidos Não aplicável Não aplicável
Método de capitalização PUC PUC
Rotatividade Não aplicável Não aplicável
Crescimento real dos custos médicos 3,00% 3,00%
Despesas administrativas Não aplicável Não aplicável
Taxa de correção das despesas (ii) 1 1

Aumento do custo por idade (aging factor)
Variável por 

idade e sexo
Variável por 

idade e sexo
Duration (anos) 10,80 12,56
(i) AT 2000 por sexo, suavizada em 10%; (ii) Para distribuir as despesas 
geradas pelos associados com situação cadastral diferente de 
“AT=Atualizado” pelos associados utilizados para efeito do cálculo, de tal 
forma que a despesa anual seja mantida; 2015: não atualizada. 
17. Patrimônio líquido: Patrimônio social: Conforme estatuto social, a 
Associação deve aplicar integralmente seus recursos na manutenção de 
seus objetivos institucionais, não podendo, como consequência, não 
poderá distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a 
título de lucro ou de participação no seu superávit. Dessa forma, o superávit 
do exercício é integralmente incorporado ao patrimônio social. Ajuste de 
avaliação patrimonial (reavaliação de bens): O ajuste de avaliação 
patrimonial foi constituída em decorrência da atribuição do “deemed cost” 
no momento da aplicação pela primeira vez das normas da CPC, da rubrica 
de imóveis do ativo imobilizado, com base em laudo de avaliação elaborado 
por consultoria especializada no exercício de 2010. A reserva de reavaliação 
está sendo realizada por depreciação ou baixa dos bens reavaliados contra 
o superávit acumulado. Não foram constituídos o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos em decorrência de a Real e Benemérita 
Associação Portuguesa de Beneficência possuir imunidade tributária. 
18. Receita da atividade hospitalar: 2015 2014
Pacientes convênios 809.535 702.888
Pacientes SUS 141.984 144.291
Pacientes particulares 93.134 77.796
Pacientes não pagantes 1.512 959

1.046.165 925.934
Glosas sobre faturamento (5.573) (4.861)
Cancelamentos – (121)

(5.573) (4.982)
1.040.592 920.952

19. Despesas com pessoal: 2015 2014
Salários e ordenados 281.988 254.046
Provisões e encargos sociais 66.722 55.458
Benefícios sociais 52.813 47.512
Encargos sociais 35.565 34.028
Desenvolvimento de recursos humanos 2.581 1.245

439.669 392.289

20. Energia, utilidades e comunicações: 2015 2014
Água, Luz e Gás 20.944 15.420
Telefonia 849 694
Comunicação e Marketing 4.608 2.647
Outros 1.140 562

27.542 19.352
21. Resultado financeiro: 2015 2014
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 42.298 35.808
Outras receitas financeiras 825 2.390

43.123 38.198
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos (5.489) (3.393)
Variações cambias e monetárias líquidas (14.022) (5.370)
Descontos concedidos (5.922) (3.142)
Outras despesas financeiras (785) (645)

(26.218) (12.550)
16.905 25.648

22. Assistência social - Atendimento ao SUS (Sistema Único de Saúde)
A instituição é imune a impostos de acordo com o artigo 150, inciso VI, “c” 
da Constituição Federal do Brasil em razão de cumprir os requisitos legais.
Conforme portaria 1970 de 16 de agosto de 2011, o percentual mínimo de 

R$ 309.582 (R$ 327.042 em 2014) frente a um passivo circulante total na 
mesma data-base de R$ 218.731 (R$ 206.036 em 2014) que representa 
uma posição liquida de R$ 90.851 (R$ 121.006 em 2014). Risco de taxa de 
juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos fi-
nanceiros remunerados por juros variáveis da Associação eram:
Instrumentos de taxa variável 2015 2014
Ativos financeiros - CDI
 Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) 23.057 10.303
 Títulos e valores mobiliários 291.699 320.092
 Total 314.756 330.395
Passivos financeiros - TJLP
 Financiamentos - BNDES 12.157 –
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras e 
títulos e valores mobiliários indexadas à variação do CDI. Em 31 de 
dezembro de 2015, a Associação apresentava o montante de R$ 314.756 
(R$ 330.395) em aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 
remuneradas em CDI. Risco cambial: A Associação mantém operações de 
empréstimos em moedas estrangeiras que estão expostas a riscos de 
mercado decorrentes de mudanças nas cotações das respectivas moedas 
estrangeiras. Qualquer flutuação da taxa de câmbio pode aumentar ou 
reduzir os referidos saldos. Os montantes em aberto em moeda estrangeira 
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 estão mencionados na Nota Explicativa 
nº 10. A Associação não opera com derivativos financeiros que visam 
proteger a exposição cambial de seus financiamentos em moeda 
estrangeira. Em 31 de dezembro de 2015, a Associação não tinha contratos 
em aberto envolvendo operações com derivativos. Análise de sensibilidade 
à variação cambial: Considerarmos um cenário provável para o ano de 2016 
com taxas equivalentes ao praticado em 31 de dezembro de 2015.

Cenário 
Provável

Cenário I - 
Deterioração 

de 10%

Cenário II - 
Deterioração 

de 20%
USD
Taxa de câmbio de
 31 de dezembro de 2015 3,904 3,904 3,904
Exposição bruta em
 moeda estrangeira - US$ 9.498 9.498 9.498
Taxa de câmbio estimada 3,904 4,294 4,684
Efeito no instrumento financeiro
Aumentos Reais – 3.708 7.416
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos 
da Associação, no valor de suas aplicações financeiras ou na possibilidade 
de oscilação dos preços de mercado dos serviços prestados pela 
Associação e dos demais insumos utilizados no processo de prestação do 
serviço. Essas oscilações de preços e taxas podem provocar alterações nas 
receitas e nos custos da Associação. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis. Esse risco é mitigado uma vez que o 
principal componente do custo refere-se custo de pessoal fixado em moeda 
nacional e de acordo com o acordo coletivo da categoria. Com relação às 
taxas de juros, visando à mitigação desse tipo de risco, a Associação 
centraliza seus investimentos em operações com taxas de rentabilidade 
que acompanham a variação do CDI em certificado de depósito 
interbancário e fundos de renda fixa. Nas taxas de câmbio o risco também 
é mitigado uma vez que a Associação possui reduzida parcela de aquisição 
de materiais em moeda estrangeira e nenhuma contas a receber ou 
aplicações em moeda estrangeira. Gestão de capital: A política da 
Administração da Associação é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro 
do negócio. A Administração da Associação procura manter um equilíbrio 
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de 
financiamentos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma 
posição de capital saudável. Em 31 de dezembro de 2015 a Associação 
possuía um saldo de caixa e equivalente de caixas e títulos e valores 
mobiliários superiores ao total de dívidas registradas em seu passivo, com 
excedente de caixa de R$ 11.375. Dessa forma, nenhuma parcela do seu 
patrimônio líquido está associada ou comprometida a uma obrigação. Valor 
justo: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros quando 
comparados aos valores contábeis apresentados na demonstração da 
posição financeira não apresentam variações. 25. Partes relacionadas:  
A Associação não possui transações entre partes relacionadas e os 
membros do conselho de administração deliberativo não são remunerados.

Aos Conselheiros e Diretores da Real e Benemérita Associação 
Portuguesa de Beneficência - São Paulo - SP - Examinamos as 
demonstrações financeiras da Real e Benemérita Associação Portuguesa 
de Beneficência (“Associação”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade 
da Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração 
da Associação é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma 
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os 
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras da Associação para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles 
internos da Associação. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da 

apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras, acima referidas, apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Real 
e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência em 31 de dezembro 
de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.

São Paulo, 17 de março de 2016

KPMG Auditores Independentes Marcos Antonio Boscolo
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP198789/O-0

Rubens Ermírio de Moraes
Diretor-Presidente

Denise Soares dos Santos
CEO

Carlos Herculano Bressiani
Superintendente Executivo de Finanças

Valter Baptista Bornal
Contador - CRC 1SP 201.591/O-6

60% (sessenta por cento) de prestação de serviços ao SUS será apurado 
por cálculo percentual simples, com base no total de internações hospitala-
res, medidas por paciente-dia e no total de atendimentos ambulatoriais  
realizados aos pacientes do SUS e não SUS. A participação do componen-
te ambulatorial SUS será de no máximo 10%. Em setembro de 2013 o Ges-
tor Municipal do Estado de São Paulo, reconheceu através de declaração 
enviada ao Ministério da Saúde/DCEBAS que a Maternidade da Unidade 
Santo Antonio se integra a Rede Cegonha, sendo assim, a Associação pas-
sou a usufruir de 1,5% na filantropia (linha estratégica da Portaria 1970/
Atenção Obstétrica e Neonatal). Portanto, para o cumprimento da Filantro-
pia, se faz necessário o atendimento de 48,5% de paciente-dia e 10%  
de atendimentos ambulatoriais, com vigência a partir de janeiro de 2013.
Em 2015 o Gestor Municipal do Estado de São Paulo, também reconheceu 
através de declaração enviada ao Ministério da Saúde/DCEBAS que os 

leitos da Unidade de Tratamento Intensivo do Santo Antônio integram a 
Rede de Atenção às Urgências (conforme portaria 1452 de dezembro de 
2013). Sendo assim, esta linha estratégica contribui com mais 1,5% na fi-
lantropia, totalizando 47% de paciente-dia e 10% ambulatorial para perfazer 
o cumprimento da Filantropia. Em outubro de 2014 recebemos a visita dos 
avaliadores do Ministério da Saúde e Ministério da Educação para certifica-
ção como Hospital de Ensino. Aguardando a publicação da portaria que 
permitirá usufruir de 1,5% na filantropia, totalizando 45,5% de paciente-dia 
e 10% ambulatorial para perfazer o cumprimento a Filantropia. Com obser-
vância do limite mínimo de atendimento ao SUS, fixado pelo artigo 4º, inciso 
II, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, alterada pela Lei 12.868, 
de 2013, regulamentada pelo Decreto 7.237 de 20 de julho de 2010, revo-
gado pelo Decreto nº 8.242, de 2014; e, Portaria 1.970 de 16 de agosto de 
2011, o número total de atendimentos no exercício está assim representado:

a. Atendimentos realizados - Quantidades:
Atendimentos 2015

Internação - Paciente-Dia Ambulatório - Quantidade Procedimentos
SUS Não SUS Total geral % SUS SUS Não SUS Total geral % SUS

Total 116.094 145.215 261.309 44,43% 614.362 1.312.953 1.927.315 31,88%
Atendimentos 2014

Internação - Paciente-Dia Ambulatório - Quantidade Procedimentos
SUS Não SUS Total geral % SUS SUS Não SUS Total geral % SUS

Total 151.554 142.852 294.406 51,48% 613.671 1.272.699 1.886.370 32,53%
Em 2014 o percentual obtido de atendimentos via SUS foi de 61,48%, sen-
do 51,48% de paciente-dia e 10% de atendimento ambulatorial. No ano de 
2015, o percentual obtido de atendimento via SUS foi de 54,43%, sendo 
44,43% de paciente-dia e 10% de atendimento ambulatorial. Embora a As-
sociação possa utilizar apenas 10% dos nossos atendimentos ambulato-
riais, ressaltamos que em 2015 a Instituição realizou 614.362 atendimentos 
ambulatoriais aos usuários do SUS e 1.312.953 atendimentos para usuá-
rios não SUS, alcançando cerca de 31,88% (32,53% em 2014). b. Cumpri-
mento de Metas SUS: A Associação em 2015 cumpriu com todas a metas 
qualitativas e quantitativas , conforme exigidas no contrato de contratualiza-
ção firmado com o órgão regulador municipal do Estado de São Paulo.  
c. Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social: A Asso-
ciação é portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social - CEBAS renovado pela Portaria nº 1.306, de 18/12/2015, publicada 
no DOU em 22 de dezembro de 2015, com validade para o período de 01 
de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2015. Em 13 de outubro de 2015 
a Associação protocolou, tempestivamente, o pedido de renovação do CE-
BAS que se encontra em fase de análise no Ministério da Saúde. A certifi-
cação permanece valida até a data da decisão sobre o pedido de renova-
ção por força do parágrafo § 2º do artigo 24, da Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, que dispõe sobre a certificação das entidades benefi-
centes de assistência social. O protocolo do requerimento de renovação é 
prova da validade da certificação até o julgamento do processo, conforme 
estabelece o artigo 8º do Decreto nº 7.237, de 20/07/2010, que regulamen-
tou a referida Lei. 23. Renúncia Fiscal: Em atendimento a ITG 2002(R1) - 
entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela resolução CFC  
nº 1.409/12 e alterada pela resolução 2015/ITG 2002(R1) em setembro de 
2015, a Associação por julgamento, apresenta a seguir a relação dos tribu-
tos (impostos e contribuições) objetos de renúncia fiscal com as respectivas 
alíquotas incidentes: Incidentes sobre a receitas tributáveis (ISS 2% , PIS 
0,65%, COFINS 3%); Incidentes sobre a folha de pagamento (INSS patro-
nal e SAT); Incidentes sobre o superávit do exercício (IR e CS 34%). Ressal-
tando que tratam-se dos principais impostos e contribuições, em função da 
Associação não ter a obrigação de possuir escrituração fiscal, tal como, 
escrituração do LALUR, em função de sua natureza de entidade sem fins 
lucrativos. 24. Instrumentos financeiros: A Associação não possui opera-
ções financeiras com instrumentos financeiros, entretanto, poderá incorrer 
em riscos relativos a “Risco de crédito e Risco de liquidez”. Estrutura do 
gerenciamento de risco: O gerenciamento de risco da Associação visa 
identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e controles 
de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites.
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Asso-
ciação caso um cliente ou contraparte ou de instituições financeiras deposi-
tárias de recursos de investimentos financeiros falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de con-
vênios e SUS. Para mitigar esses riscos, a Associação adota como prática 
a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, ge-
renciamento no processo de revisão prévia de glosas junto aos convênios 
médicos e constituição de provisão para perdas em créditos duvidosos as-
sim como o acompanhamento permanente das posições em aberto, para 
os valores a receber de convênios e particulares a Associação constitui 
provisão para perdas julgada suficiente para cobrir eventuais inadimplên-
cias, quanto ao contas a receber do SUS o risco é minimizado por tratar-se 
de contas a receber de órgãos públicos cujos valores e limites de repasses 
de recursos estão pré definidos em contrato. No que tange às instituições 
financeiras a Associação somente realiza operações com instituições finan-
ceiras de baixo risco avaliadas por agências de rating e aplicações em  
títulos de renda fixa. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil  
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme
demonstrado abaixo: 2015 2014
Caixa e equivalente de caixa 24.204 12.490
Títulos e valores mobiliários 291.699 320.092
Contas a receber 269.019 247.849
Outros créditos 5.093 5.741

590.015 586.172
Os saldos de contas a receber de clientes está reduzido por provisão para 
créditos de liquidação duvidosa em montantes que a Administração consi-
dera suficiente para cobrir eventuais perdas. Risco de liquidez: A aborda-
gem da Associação na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obri-
gações ao vencerem, com vista não prejudicar a reputação da Associação.
A Associação apresentava em 31 de dezembro de 2015 um saldo de caixa 
e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários de curto prazo  

Produtos Alimentícios Orlândia S/A
 Comércio e Indústria

CNPJ Nº 53.309.845/0001-20 - NIRE 35300036476
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária no próximo dia 26 de abril de 2.016, às 15:00 
horas, na sede social da Empresa, na Avenida do Café, 129, em 

-
dem do dia: 1-) Leitura, discussão e votação das contas da Diretoria, 

-
tros assuntos de interesse da sociedade. Acham-se à disposição dos 

HOSPITAL E MATERNIDADE
SANTO ANTONIO S.A.

CNPJ/MF 45.987.070/0001-13 - NIRE N° 35.300.046.374
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação

Ficam os Acionistas do Hospital e Maternidade Santo Antônio S.A. con-
vocados para a AGOE no dia 27/04/2016, às 10 hs, na sede social na Ave-
nida Barão de Itapura, 1.444, Campinas - SP para deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia: a) exame, discussão e votação das demonstrações
fi nanceiras encerradas em 31/12/2015; b) destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos; c) alteração da redação da cláusu-
la 1ª do Estatuto Social para constar que notifi cações e intimações sejam
enviadas para: Rua Tabapuã, 50 - conjunto 201 - CEP: 04533-000 - São
Paulo - SP e; d) outros assuntos de interesse da sociedade. Comunicamos
que se encontram à disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, os
documentos do artigo 133 da lei das S/As, relativos ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2015. Campinas, 22/03/2016. A Diretoria. (22, 23 e 24)

BANCO BMG S.A.
CNPJ/MF Nº 61.186.680/0001-74 - NIRE: 3530046248-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas do BANCO BMG S.A. (“So-
ciedade”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 
31 de março de 2016, às 12 (doze) horas, na Sede Social na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 9º Andar, Bairro Itaim Bibi, CEP.: 04.538-
133, em São Paulo, Estado de São Paulo, a fi m de deliberarem sobre 
as seguintes matérias: 01. Deliberar sobre aumento do capital social da 
Companhia, mediante aporte em espécie, com a consequente emissão 
de novas ações ordinárias, sem valor nominal; 02. Deliberar sobre a alte-
ração da cláusula 5ª do Estatuto Social, para adequá-la ao aumento do 
capital; 03. Outros assuntos de interesse da Sociedade.

São Paulo, 16 de março de 2016.
BANCO BMG S.A. - Presidente do Conselho de Administração

BANCO
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